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Avaliação da Condição Clínica de Mulheres Diagnosticadas com Prolapso de Órgãos 

Pélvicos 

RESUMO 

 

Objetivo: Avaliar a condição clínica das pacientes com prolapso de órgãos pélvicos e o 

impacto na qualidade de vida, de acordo com o grau de incômodo relatado dos sintomas 

apresentados. Métodos: Estudo quantitativo, transversal, descritivo e prospectivo. Foi 

realizada uma coleta de dados com o questionário validado e adaptado “Pelvic Floor Bother 

Questionnaire”, presencialmente, durante a rotina do ambulatório de cirurgia ginecológica do 

Hospital Macrorregional Dra Ruth Noleto em Imperatriz-MA. Os dados obtidos foram 

exportados para o Programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 25, a 

fim de se obter uma análise estatística e verificar a homogeneidade dessas informações, foi 

utilizado o Teste Qui-Quadrado de Pearson – nível de significância: p<0,05. Resultados: O 

perfil sociodemográfico possui a maior percentagem das pacientes com idade entre 70 e 80 

anos, etnia parda, renda familiar de até 01 salário mínimo, 80% provenientes do Maranhão e a 

escolaridade até o ensino fundamental. O prolapso, referido como “sensação de bola na 

vagina”, obteve a maior quantidade de mulheres afetadas e 81,63% afirmou possuir muito 

incômodo nesse quesito. Foram encontradas correlações válidas entre prolapso e prática de 

atividades físicas, escolaridade e renda; incontinência urinária de esforço e incômodo na vida 

sexual; disúria com atividade laboral e sentimento de utilidade; atividade sexual com se sentir 

útil, trabalho e tabagismo, por fim, dificuldade evacuar com prática de atividades físicas. 

Conclusão: Há um impacto significativo dos prolapsos de órgãos pélvicos na qualidade de 

vida das pacientes, tendo em vista o grau de incômodo relatado quanto aos sintomas 

apresentados. 

 

Palavras-chave: Prolapso, Saúde Pública e Ginecologia. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O prolapso dos órgãos pélvicos (POP) ou distopia urogenital (DU) é o deslocamento 

permanente da parede vaginal anterior ou posterior e/ou das vísceras pélvicas. As disfunções 

do assoalho pélvico, incluem a distopia urogenital, distúrbios urinários e defecatórios.1 

A estabilidade do assoalho pélvico (AP) é dependente do bom funcionamento das 

forças compressivas dos músculos, ligamentos e fáscia somado aos mecanismos de 

intertravamento entre as cristas e ranhuras da articulação óssea. Por meio da contração 

coordenada e relaxamento, os músculos do AP apoiam os órgãos pélvicos com um suporte 

ativo de contração muscular e o tecido conjuntivo e fáscia proporcionam um suporte passivo.2 

Essas ações são necessárias para manter a continência urinária, defecatória e boa função 

sexual. 

A prevalência de POP é alta, é dito que aproximadamente 50% das mulheres irão 

desenvolver, porém esse dado refere-se às mudanças anatômicas e não necessariamente 

reflete ao desenvolvimento e à gravidade dos sintomas. Sendo assim, a prevalência das 
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pacientes que necessitam de algum tipo de tratamento é menor. O POP é dividido em vaginal 

anterior, posterior e apical, de acordo com essa divisão, foi descoberto que a distopia vaginal 

anterior é a mais frequente entre os três. Além do mais, a regularidade de POP entre pacientes 

após a histerectomia é alta com 6 a 12% de ocorrência.3 

Na fase do climatério, transição para o período não reprodutivo, há uma diminuição 

hormonal de estrogênio que acarreta o enfraquecimento dos músculos do assoalho pélvico, 

desencadeando a diminuição da qualidade de vida com impacto negativo nas relações sociais, 

vida sexual e higiene pessoal. Em um estudo quantitativo, foi observado que 26,08% das 

mulheres possuíam incontinência urinária e 73,91% apresentavam algum tipo de disfunção 

sexual.4 

Essa questão se torna mais prevalente e ainda mais importante, tendo em vista que a 

população brasileira com mais de 213 milhões de habitantes, 52,2% é feminina e dessas 

56,7% são idosas.5 Portanto, há uma suscetibilidade para o desenvolvimento do prolapso de 

órgãos pélvicos devido às consequências relacionadas à faixa etária e a pós-menopausa. 

A maioria das pacientes com POP são assintomáticas, porém uma a cada dez mulheres 

requer tratamento cirúrgico. O objetivo principal do tratamento é melhorar a qualidade de 

vida e reduzir os sintomas. Os hábitos de vida também estão associados ao sucesso do 

tratamento, o status atual de fumante, por exemplo, está ligado a um desfecho desfavorável e 

a atividade sexual está associada a maior propensão de um resultado favorável da cirurgia.6 

De acordo com o “Pelvic Organ Prolapse Quantification – POP-Q”, a classificação 

dos prolapsos podem ser em 4 estádios, de acordo com a localização que se encontra. São 

eles, estádio 0: ausência de prolapso; estádio I: ponto de maior prolapso está até 1cm da 

carúncula himenal (-1cm); estádio II: o ponto de maior prolapso está localizado entre -1 e 

+1cm (1cm acima e 1cm abaixo do hímen); estádio III, o ponto maior está 1 cm abaixo do 

hímen sem eversão total ou não mais que o comprimento total da vagina subtraído 2 e estádio 

IV: eversão total ou o ponto de maior prolapso fica no mínimo 2cm protuso.7 

A classificação tradicional de acordo com a anatomia consiste em prolapsos chamados 

uretrocele, da parede anterior da vagina com a uretra; cistocele, da parede vaginal anterior 

superior envolvendo a bexiga; uterovaginal, útero, colo do útero e parede superior da vagina; 

enterocele, da parede posterior superior da vagina contendo alças intestinais e retocele, com o 

reto saliente a frente da vagina com prolapso da parede posterior inferior.8 

Os fatores de risco que implicam na patogênese do prolapso de órgãos pélvicos são 

vários e incluem a idade, obesidade, aumento crônico da pressão intra-abdominal, genética, 

etnia, distúrbios do tecido conjuntivo, cirurgia pélvica e parto. Em adição aos riscos 
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congênitos, o estilo de vida também desempenha papel importante, por exemplo, a gravidez e 

o parto exercem influência no que diz respeito ao tamanho do hiato prolapsal, exercendo 

influência hormonal e mecânica, respectivamente.9 

Após o tratamento do POP pode haver a recorrência e existe fatores preditivos que a 

favorecem, são eles: pessoas com menos de 60 anos; prolapso em estádio 3 ou 4; cirurgiões 

menos experientes após cirurgia transvaginal; cirurgiões com baixo volume de cirurgias têm 

maior taxa de complicações e a fisioterapia perioperatória não reduz a taxa de prolapso 

recorrente.10 

Neste contexto, é perceptível que o prolapso de órgãos pélvicos impacta diretamente 

na qualidade de vida das mulheres, principalmente no período pós-menopausa. Considerando 

a epidemiologia, o POP configura-se um problema de Saúde Pública, que exige fomento à 

pesquisa com intuito de traçar estratégias para avaliar a condição clínica e minimizar/eliminar 

os impactos na qualidade de vida das mulheres acometidas. 

Dessa forma, o estudo teve como objetivo avaliar a condição clínica das pacientes com 

prolapso de órgãos pélvicos e o impacto na qualidade de vida, de acordo com o grau de 

incômodo relatado dos sintomas apresentados.  

Isso se faz necessário, uma vez que, com a identificação do panorama dos sintomas e 

sua gravidade é possível conjecturar previsões para os atendimentos no ambulatório de 

cirurgia ginecológica, bem como minimizar/eliminar o impacto na qualidade de vida dessas 

mulheres.  

Na região Sul do Maranhão há uma evidente carência de pesquisas científicas nessa 

área da uroginecologia, o que dificulta dimensionar a real prevalência do POP, provocando 

uma distorção maior caso seja necessário utilizar dados de outras regiões.  

2 METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo quantitativo, transversal, descritivo e prospectivo.  

A pesquisa foi desenvolvida na instituição Hospital Macrorregional Dra. Ruth Noleto, 

que atua como unidade de referência ambulatorial e cirúrgica localizado na cidade de 

Imperatriz-MA. A população para este estudo foi (N): 60 e a casuística (n) após o cálculo 

amostral de (n): 52.11 

Foram incluídos no estudo mulheres com prolapso de órgãos pélvicos que são 

atendidas no ambulatório de cirurgia ginecológica, bem como que tenham concordado com os 

termos contidos no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o assinado. Foram 

excluídas as pacientes que não se enquadram no diagnóstico, que se recusaram a assinar o 
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TCLE, com incapacidade cognitiva para compreender os termos do TCLE, bem como das 

perguntas da pesquisa e com idade inferior a 18 anos. 

Esse projeto foi submetido e aprovado sob o nº 57681822.3.0000.5086, no Comitê de 

Ética em Pesquisa, por meio da Plataforma Brasil, base nacional e unificada de registros de 

pesquisas que envolvem seres humanos. 

Quanto aos benefícios, o resultado da pesquisa pode ser utilizado pela direção do 

hospital para a direcionar a organização das marcações das cirurgias de prolapso de órgãos 

pélvicos, priorizando as pacientes que estão com os sintomas mais intensos, portanto 

possivelmente com a qualidade de vida mais afetada.  

Além disso, frente aos resultados da pesquisa e da exposição dos principais sintomas e 

do possível impacto na qualidade de vida dessas mulheres, faz-se possível que no processo 

ensino-aprendizagem do ambulatório de cirurgia- ginecológica seja entendido a importância 

de mensurar os sintomas das pacientes e seus impactos nas atividades de vida diária para que 

seja estabelecido uma ordem cronológica de atendimento cirúrgico.     

Os dados foram coletados por meio da utilização de um questionário validado e 

adaptado “Pelvic Floor Bother Questionnaire”, aplicado presencialmente durante a rotina do 

serviço do ambulatório de cirurgia ginecológica do Hospital Macrorregional Dra Ruth Noleto, 

pelo período de setembro a dezembro de 2022. 

O formulário consiste em uma avaliação global do grau de incomodo dos sintomas 

mais prevalentes relacionados ao assoalho pélvico1. Foram incluídas perguntas referentes ao 

perfil sociodemográfico, bem como sobre os hábitos de vida relacionados ao tabagismo e 

prática de atividades físicas. 

Os dados obtidos por meio da aplicação dos formulários e tabulados por meio do 

programa Microsoft® Office Excel® 2021, foram exportados para o Programa Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 25, a fim de se obter uma análise estatística. 

Buscando verificar a homogeneidade dessas informações. Foi utilizado o Teste Qui-Quadrado 

de Pearson – nível de significância: p<0,05. 

 

3 RESULTADOS  

 

No período de setembro a dezembro do ano de 2022 foram coletados dados de 60 

mulheres diagnosticadas com prolapso de órgãos pélvicos. Os achados apresentaram que a 

maior percentagem das pacientes com POP apresentam idade entre 70 e 80 anos (26,67%), 

etnia parda, renda familiar de até 01 salário mínimo e a escolaridade até o ensino 
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fundamental. 

O perfil sociodemográfico das pacientes pesquisadas foi composto por faixa etária, 

etnia, local de residência, renda familiar, escolaridade e situação de trabalho. 

Tabela 1. Distribuição da população pesquisada por faixa etária 

 RESUMO FAIXA ETÁRIA 

 <40 anos 40-50 50-60 60-70 70-80 80-90 SOMA 

QTD 2 12 14 12 16 4 60 

% 3,33% 20,00% 23,33% 20,00% 26,67% 6,67% 100,00% 

Fonte: autoria própria, 2023 

No que tange a idade, 3,33% (n=2) tinham menos de 40 anos, 20% (n=12) entre 40 e 

50, 23,33% (n=14) entre 50 e 60 e 20% (n=12) entre 60 e 70, 26,67% (n=16) entre 70 e 80 e 

6,67% (n=4) entre 80 e 90 anos. Não foi identificada nenhuma paciente com mais de 90 anos. 

Quanto ao local de residência, 80% (n=48) das pacientes moravam em cidades do 

estado do Maranhão, 16,67% (n=10) em outros estados e 3,33% (n=2) não informaram. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



13 
 

 

Tabela 2. Descrição das características quantitativas avaliadas nas pacientes 

Variável 
  

Etnia QTD % 

Branca  25 41,67% 

Negra 9 15,00% 

Parda 26 43,33% 

Escolaridade   

E. Fundamental 28 46,67% 

E. Médio 18 30,00% 

E. Superior 5 8,33% 

Especialização 1 1,67% 

Não possui anos escolares 8 13,33% 

Renda Familiar 
  

<1 salário 5 8,33% 

1 salário 30 50,00% 

2 salários 9 15,00% 

Mais de 3 salários 9 15,00% 

Não sabe informar 7 11,67% 

IDADE 
  

<40 anos 1 1,67% 

40-50 9 15,00% 

50-60 12 20,00% 

60-70 9 15,00% 

70-80 13 21,67% 

80-90 4 6,67% 

Fonte: autoria própria, 2023 

Referente a etnia 41,67% (n=25) se autodeclararam brancas, 15% (n= 9) negras e 

43,33% (n=26) pardas.  

No que diz respeito à renda familiar, 8,33% (n=5) alegaram receber menos de 01 

salário mínimo mensal, 50% (n=30) recebiam 01, 15% (n=9) somavam 02, 10% (n=6) 
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obtinham 03, 5% tinham como proventos mais de 03 salários mínimos mensais. Por fim, 

11,67% (n=7) não souberam informar a renda familiar mensal. 

 

Tabela 3. Prevalência dos sintomas apresentados 

Prevalência dos Sintomas 

apresentados Resposta QTD % 

Incontinência Urinária de 

Esforço SIM 41 68,33 

 
NÃO 19 31,67 

Frequência Miccional 

Aumentada SIM 41 68,33 

 
NÃO 19 31,67 

Urgência Miccional SIM 45 75 

 
NÃO 15 25 

 Incontinência Urinária de 

Esforço e Urgência 

Miccional SIM 40 66,67 

 
NÃO 20 33,33 

Disúria SIM 32 53,33 

 
NÃO 28 46,67 

Prolapso SIM 49 81,67 

 
NÃO 11 18,33 

Dificuldade para terminar 

de evacuar SIM 28 46,67 

 
NÃO 32 53,33 

Incontinência Fecal SIM 10 16,67 

 
NÃO 50 83,33 

Dispareunia SIM 23 32,35 

 
NÃO 11 67,64 

Fonte: autoria própria, 2023 

Quanto à aplicação do “Questionário de Avaliação do Incômodo relacionado às 

Disfunções do Assoalho Pélvico”, as respostas foram graduadas pela intensidade do 
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incômodo em nada, apenas um pouco, razoavelmente, moderadamente e muito para aqueles 

que respondiam sim em cada questão. 

Tabela 4.Grau de Incômodo referente a sensação de perda urinária 

 Sensação da Perda Urinária – Grau de Incômodo 

 Nada 
Apenas um 

pouco 
Razoavelmente Moderadamente Muito Total 

n 1 3 4 3 30 41 

% 2,44% 7,32% 9,76% 7,32% 73,17% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

Ao serem questionadas “Você apresenta perda de urina (incontinência) associada a 

atividades físicas, como tossir, espirrar, rir, carregar peso ou mudar de posição?”, 68,33% 

(n=41) responderam sim, e ao serem questionadas sobre o grau de incômodo 2,44% (n=1) 

marcou nada, 7,32% (n=3) marcaram “apenas um pouco” e moderadamente; 9,76% (n=4) 

responderam “razoavelmente” e 73,17% (n=30) escolheram a opção “muito”.  

Tabela 5. Grau de Incômodo referente a sensação de perda urinária 

 Sensação da frequência miccional aumentada – Grau de Incômodo 

 Nada 
Apenas 

um pouco 
Razoavelmente Moderadamente Muito soma 

n 1 1 2 5 32 41 

% 2,44% 2,44% 4,88% 12,20% 78,05% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

Além disso quanto a pergunta “Você apresenta frequência miccional aumentada 

(necessidade de urinar mais vezes do que o usual; incluindo ter que levantar da cama mais do 

que duas vezes durante a noite para urinar)?”, 68,33% (n=41) assinalaram sim. Dessas que 

afirmaram um aumento da frequência miccional, quanto ao grau de incômodo, 2,44% (n=1) 

informou não incomodar nada ou apenas um pouco, 4,88% (n=2) disseram razoavelmente, 

12,20% (n=5) moderadamente e 78,05% (n=32) muito incomodadas. 
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Tabela 6. Grau de Incômodo referente a urgência miccional 

  Sensação da Urgência Miccional – Grau de Incômodo 

 Nada 
Apenas um 

pouco 

Razoavelment

e 
Moderadamente Muito soma 

n 1 2 4 8 30 45 

% 
2,22

% 
4,44% 8,89% 17,78% 66,67% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

Em relação a sensação de urgência miccional, ou seja, vontade súbita e forte de urinar 

e muito difícil de controlar, 75% (n=45) informaram possuir com a avaliação do grau de 

incômodo resultando em 2,22% (n=1) não possuíam nenhum, 4,44% (n=2) tinham apenas um 

pouco, 8,89% (n=4) razoavelmente, 17,78% (n=8) moderadamente e 66,67% (n=3) se 

disseram muito incomodadas. 

Tabela 7. Grau de Incômodo referente a perda urinária associada a urgência miccional 

 Sensação da Perda Urinária associada a urgência miccional – Grau de Incômodo 

 Nada 
Apenas um 

pouco 
Razoavelmente Moderadamente Muito soma 

n 0 2 2 7 29 40 

% 0,00% 5,00% 5,00% 17,50% 72,50% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

No que se refere a associação dos sintomas de urgência miccional e perda urinária, 

66,67% (n=40) afirmaram possuir e todas possuíam algum incômodo relacionado, sendo 5% 

(n=2) tinham apenas um pouco ou razoavelmente, 17,5% (n=7) escolheram a opção 

moderadamente e 72,5% (n=29) havia muito incômodo. 
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Tabela 8. Grau de Incômodo referente a dificuldade ou dor para urinar 

 Sensação de dificuldade ou dor para urinar – Grau de Incômodo 

 Nada 
Apenas um 

pouco 
Razoavelmente Moderadamente Muito soma 

n 0 4 5 4 19 32 

% 0,00% 12,50% 15,63% 12,50% 59,38% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

No que concerne a dificuldade ou dor para urinar, 53,33% (n=32) responderam ter. 

Sobre o grau de incômodo dessa questão, 12,5% (n=4) declararam ter apenas um pouco ou 

moderadamente, 15,63% (n=5) tinham razoavelmente e 59,38% (n=19) comunicaram muito 

incômodo.  

Tabela 9. Grau de Incômodo referente a sensação de bola na vagina 

 Sensação de que há uma bola na sua Vagina – Grau Incômodo 

 Nada 
Apenas um 

pouco 
Razoavelmente Moderadamente Muito soma 

n 0 4 2 3 40 49 

% 0,00% 8,16% 4,08% 6,12% 81,63% 100% 

Fonte: autoria própria, 2023 

A sensação de haver uma bola na vagina é um dos sinais mais mencionados pelas 

pacientes com prolapso de órgãos pélvicos, no presente estudo 81,67% (n=49) afirmaram ter e 

18,33% (n=11) não sentiam. Das 49 pacientes, 40, ou seja, 81,63% do total que confirmaram 

possuir esse incômodo relataram como “muito” o grau de incômodo e nenhuma informou não 

incomodar. 

No tocante a dificuldade para terminar de evacuar, 46,67% (n=28) das entrevistadas 

responderam que sim e 53,33% (n=32) responderam não.  Já a perda acidental de fezes, 

apenas 16,67% (n=10) possuíam. Sendo assim, são os únicos dados do questionário que 

tiveram mais respostas negativas. 
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Por fim, 56,67% afirmaram serem sexualmente ativas. Ao serem questionadas sobre o 

incomodo durante a relação sexual, 32,35% (n=11) afirmaram não ter nenhum inconveniente 

relacionado e as demais 62,65% (n=49) possuíam algum grau de incômodo. 

Para correlacionar com os dados, as pacientes responderam sobre os hábitos de vida, 

como tabagismo, prática de atividades físicas regulares, entenda-se regular como o mínimo de 

30 minutos por dia, 5 vezes na semana ou 50 minutos, 3 vezes na semana, e quanto ao 

sentimento de utilidade nas atividades diárias. Sendo assim, 40% (n=24) eram fumantes ou já 

haviam fumado; apenas 16,67% (n=10) praticavam atividade física regular e 41,67% (n=25) 

afirmaram não se sentirem úteis nas atividades de vida diárias. 

Ademais, os dados foram processados para obtenção do coeficiente de correlação de 

Pearson. Quanto aos sintomas clínicos das pacientes com POP foi verificado uma correlação 

significativa da dificuldade de evacuar com a prática regular de atividade física (coeficiente 

de correlação de Pearson de 5,357, p-valor= 0,021). 

Já quanto a manifestação mais recorrente nas pacientes, houve uma correlação 

importante entre a sensação de bola na vagina com a prática de atividades físicas (coeficiente 

de correlação de Pearson 3,763, p-valor= 0,05); com o grau de escolaridade da paciente 

(coeficiente de correlação de Pearson 23,859, p-valor= 0,000) e com a renda declarada 

(coeficiente de correlação de Pearson 15,117, p-valor= 0,002). 

Outrossim, a respeito da perda urinária, houve uma correlação significativa com o 

incômodo na vida sexual (coeficiente de correlação de Pearson 5,978, p-valor= 0,014). Já em 

relação a dor ou desconforto ao urinar, houve uma forte correlaçao com o sentimento de 

utilidade na vida diária (coeficiente de correlação de Pearson 8,847, p-valor= 0,003); bem 

como com o status empregatício (coeficiente de correlação de Pearson 5,579, p-valor= 0,05). 

Sobre ser ativa sexualmente, houve correlação considerável com o tabagismo 

(coeficiente de correlação de Pearson 5,984, p-valor= 0,014); com o sentimento de utilidade 

na vida diária (coeficiente de correlação de Pearson 4,848, p-valor= 0,028) e com a atividade 

laboral (trabalha ou não trabalha) (coeficiente de correlação de Pearson 22,127, p-valor= 

0,000). 

Os demais sintomas clínicos pesquisados não obtiveram uma correlação significativa 

com os dados epidemiológicos ou preditores de qualidade de vida abordados. 

4 DISCUSSÃO  
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Em relação a idade, a maior quantidade de mulheres com POP estava presente na faixa 

etária de 70 a 80 anos, sendo que, somados os valores de todas acima dos 60 anos, 

encontramos uma percentagem ainda maior. Reforçando os dados anteriores, pesquisadores 

avaliaram mulheres em um país do sul da Ásia e encontraram a idade avançada como um 

fator sociodemográfico de risco para desenvolvimento de POP12,13 e, em determinada 

pesquisa sobre prevalência de POP, o pico deste acometimento foi acima dos 70 anos, 

reforçando os dados expostos.14  

Estudos também demonstraram o aumento da prevalência de POP em mulheres com 

idades mais avançadas,15,16,17,18,19 assim como apresentado nas tabelas 1 e 2, além disso houve 

uma escalada quanto a gravidade dos sintomas de acordo com o avançar da idade.20 Nos 

Estados Unidos, o risco de POP aumentou com a idade entre os anos de 2002 a 2011, 

chegando em um pico dos 71 a 73 anos, idade bem próxima da maior prevalência neste 

trabalho.21 

A maior prevalência de pacientes no estudo vigente possue o nível de escolaridade 

como ensino fundamental completo, ou seja, não chegou a concluir o ensino médio, e no 

geral, apenas um pequeno grupo apresentava ensino superior (10%). Reflete-se, portanto, a 

realidade no estado do Maranhão, onde 68,93% da população não concluiu o ensino médio e 

apenas 6,31% possuem ensino superior.22 Consolidando tais dados, a escolaridade foi um 

fator de risco independente para desenvolver sintomas no POP, sendo as mulheres com menor 

escolaridade as mais prevalentes.13, 23, 24   

Em relação a etnia, os achados do estudo apresentam pacientes pardas como maioria 

(43,33%), justifica-se, pois, tendo em vista a população do estado do Maranhão ser 66,9% 

parda.25  

Um estudo de coorte de base populacional com média de 55 anos, verificou um risco 

maior em torno de prolapso sintomático em mulheres brancas, as quais foram 44% da 

população.26 No estudo atual, 41,67% se autodeclararam brancas, reforçando as características 

demográficas do estudo dos autores27, sendo importante frisar o risco aumentado dessas 

mulheres de apresentarem sintomas.  

Em relação a prevalência dos sintomas, a pesquisadora encontrou percentagens de 

incontinência urinária de esforço e frequência miccional aumentada foram de 70,1%, 

corroborando com a presente pesquisa que possui um valor de 68,3%.1 Em relação a urgência, 

a mesma autora  revela um total de 68,6%, concordando com o estudo atual que tem o total de 
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75%, ambas com valores bem próximos.1  

Um estudo uroginecológico encontrou o percentual de 54,8% de pacientes com a 

associação entre incontinência urinária de esforço e de urgência.28 O estudo atual apresentou a 

prevalência de 66,67% dessa associação, ambos com a maioria das mulheres com esses 

sintomas. 

Correlacionando outros sintomas, a autora mostrou um total de 61,33% de mulheres 

com diagnóstico de prolapso e incontinência urinária de urgência, o estudo atual demonstrou 

um total de 66,67% estando de acordo com a pesquisa anterior. Em contrapartida, em relação 

aos sintomas de disúria, sensação de bola na vagina (prolapso), ela  discorda com o 

encontrado na presente pesquisa, tendo em vista a minoria (16,8% e 35%, respectivamente) 

terem afirmado possuir, enquanto encontrou-se 53,33% e 81,67% das mulheres pesquisadas 

em Imperatriz com essas afecções.1   

Importante ressaltar também a prevalência de 56,67% de pacientes sexualmente ativas 

com prolapso de órgãos pélvicos no estudo atual. Em relação a população em geral, autores 

relataram uma prevalência de 53 a 79% de atividade sexual em mulheres entre 25 e 74 anos 

de idade, o que corrobora com os dados achados, não havendo mudança no padrão pela 

disfunção do assoalho pélvico apresentada.27 Porém em relação à população com disfunção do 

assoalho pélvico, autores afirmaram que 43,4% é sexualmente ativa, tendo, portanto, 

apresentado uma diminuição pelo fator da disfunção, a qual não foi verificado neste estudo.29 

Ademais, o presente estudo evidenciou uma média ponderada de idade das mulheres 

diagnosticadas com prolapso de órgãos pélvicos de aproximadamente 60,8 anos, sendo a 

média de 76,9 anos as que afirmaram não serem sexualmente ativas e 52,8 anos as 

sexualmente ativas. Em um estudo transversal com mulheres sabidamente com disfunção do 

assoalho pélvico, afirmou-se uma média de 54,7 anos das entrevistadas, com uma média de 47 

anos das mulheres sexualmente ativas e 61 anos as que afirmaram não serem sexualmente 

ativas.29 A pesquisa atual corrobora com esses dados, tendo em vista de que as mulheres com 

disfunção do assoalho pélvico e não sexualmente ativas tendem a ter uma idade mais 

avançada.  

É fundamental analisar da disfunção sexual por ser um dos sintomas que fazem as 

mulheres com POP procurarem um médico.18 A relação entre função sexual e POP é pouco 

conhecida, no presente estudo 62,65% das entrevistadas possuíam algum grau de incômodo 

na relação sexual devido ao prolapso. Mulheres com prolapsos podem ter dispareunia, 
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disfunção orgástica, diminuição da libido, constrangimento ou medo devido ao fato da 

anatomia alterada.30,31 Foi constatado, também, que a presença de POP não afetou o 

quantitativo de mulheres sexualmente ativas, fato também observado na pesquisa atual, porém 

62,65% das mulheres possuíam algum grau de incomodo durante a relação sexual causada 

pelo prolapso, afetando, portanto, a qualidade da vida sexual.30, 18 

 Importante ressaltar que nesta pesquisa, 81,67% de todas as entrevistadas, 

confirmaram possuir a sensação de “bola na vagina” e destas, 81,63% relataram incomodar 

muito. Endossando os achados, afirmou-se que o sintoma mais comum apresentado em 

mulheres com prolapso de órgãos pélvicos é a pressão ou protuberância vaginal.32,33 Um 

estudo relatou-o como sintoma-chave, resultado direto da atividade patológica, o que 

podemos constatar também na presente análise, tendo em vista o grande quantitativo 

percentual de pacientes com essa sensação e o grau de incômodo gerado.32   

Autores revelam em um estudo com 282 mulheres, que 177 (62,76%) possuíam 

sintomas mecânicos e destas 102 possuíam a sensação de protuberância vaginal (57,62%)34, 

sendo assim, concorda com o presente estudo, tendo mais de 50% das pacientes analisadas 

apresentando o sintoma-chave relatado. 

Vale evidenciar que todas as mulheres do estudo atual eram sintomáticas e 

apresentavam ao menos um dos sintomas do questionário Pelvic Floor Bother Questionnaire - 

PFBQ, validado em português.  

Há na literatura os questionários Pelvic Floor Distress Inventory (PFDI) e o Pelvic 

Floor Impact Questionnaire (PFIQ), ambos são específicos para avaliar a qualidade de vida 

de pacientes com distúrbio do assoalho pélvico35, todavia estudos demonstram sua ineficiência 

pela natureza abrangente, grande extensão e dificuldade de interpretação rápida,1,35 mesmo 

suas versões reduzidas e validadas ainda possuem mais de 20 questões. Dessa forma, o PFBQ 

é uma alternativa simples e bastante utilizado na prática clínica.1 

 A respeito da qualidade de vida, o questionário avalia a gravidade do incômodo das 

questões relacionadas ao prolapso. Na uroginecologia esse impacto no bem-estar das 

pacientes está intimamente relacionado ao grau de incômodo dos sintomas encontrados.1 

Sendo assim, a maioria informou incômodos severos na incontinência, frequência e urgência 

urinária, disúria, incontinência fecal e dificuldade em evacuar.  

O prolapso de órgão pélvico é uma condição angustiante e estudos revelaram que por 

afetar de uma forma negativa a qualidade de vida, limita a mulher em seu papel social, físico, 
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psicológico e sexual.36 Outro estudo demonstra que mais de 60% das mulheres relataram 

sintomas com grande impacto na qualidade de vida e que afetavam a sua vida cotidiana.12  

Concordando, portanto, com o achado neste artigo, já que foram  relatados graus de incômodo 

elevados nos sintomas apresentados, estando associados a implicação no bem-estar. 

5 CONCLUSÃO 

Quanto a caracterização da população do estudo atual, a média ponderada de idade das 

pacientes é de 60,8 anos e que as prevalências foram maiores na etnia parda, a respeito da 

escolaridade de ensino fundamental completo e renda de até 01 salário mínimo. 

O sintoma mais relatado pelas mulheres estudadas foi a sensação de “bola na vagina” e 

as correlações válidas encontradas foi de prolapso com prática de atividades físicas, 

escolaridade e renda; incontinência urinária de esforço com incômodo na vida sexual; disúria 

com atividade laboral e se sentir útil; atividade sexual com se sentir útil, atividade laboral e 

tabagismo, por fim, dificuldade evacuar com prática de atividades físicas.  

É mister salientar o impacto significativo dos prolapsos de órgãos pélvicos na 

qualidade de vida das pacientes, tendo em vista o grau de incômodo dos sintomas 

apresentados. 
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ANEXO A – Questionário  
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO CENTRO DE CIÊNCIAS 
SOCIAIS, SAÚDE E TECNOLOGIA 

CAMPUS II – IMPERATRIZ/MA  

CURSO DE MEDICINA 

 

Título: AVALIAÇÃO DA CONDIÇÃO CLÍNICA DE MULHERES 

DIAGNOSTICADAS COM PROLAPSO DE ÓRGÃOS 

PÉLVICOS 

 
 

PARTE I: Caracterização das pacientes (dados 
sociodemográficos) 

 

 

Idade: Sexo/Gênero: 
Raça/Etnia:_ Naturalidade:  
Renda familiar: 
Escolaridade? Atualmente trabalha? 
E.Fundamental: ( ) E. Médio ( ) E. Superior (  ) Não possui anos 
escolares.                         (  ) Especialização. 
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PARTE II: Questionário 

  

PARTE III: Hábitos de vida 

1) Você fuma ou já fumou ? ( )sim ( )não  

2) Se sim, por quantos anos ? ( ) mais de 10 anos ( ) mais de 5 e menos 
de 10 anos ( ) menos de 5 anos 

3) Se já parou de fumar, parou há mais de 10 anos? ( ) sim ( )  não 

4) Você pratica atividades fisicas regularmente (entenda-se regularmente 
como no mínimo 3 vezes na semana, aproximadamente 50min por dia) 
? ( ) sim  ( ) não 
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5) Você se sente útil? ()sim ()não 

 

 

 

ANEXO B – Ata de Aprovação do Colegiado 
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ANEXO C – Parecer Consubstanciado do CEP 
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APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS, SAÚDE E TECNOLOGIA 

CAMPUS II – IMPERATRIZ/MA 

CURSO DE MEDICINA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa: 

“Avaliação da Condição Clínica de Mulheres Diagnosticadas com Prolapso de 

Órgãos Pélvicos”. 

Após esclarecimentos sobre as ações com as informações a seguir, caso aceite fazer 

parte do estudo, solicita-se assinalar a opção “SIM”, declarando aceitar fazer parte da 

pesquisa. Destaca-se que não envolve ônus e nem bônus pela participação para 

nenhuma das partes e que em caso de recusa você não será penalizado de forma 

alguma. Contudo, sua participação é muito importante neste estudo. 

JUSTIFICATIVA, OBJETIVOS E PROCEDIMENTOS 

A elaboração de pesquisas de satisfação é de fundamental importância para o 

desenvolvimento de um ensino qualificado. Este trabalho tem como objetivo Identificar 

a condição clinica das pacientes com prolapso urogenital de um ambulatório de 

cirurgia ginecológica de uma cidade da região sul do Maranhão. Isso se faz 

necessário, devido a escassez de trabalhos da área na região do Sul do Maranhão, 

bem como para o fim de quantificar o impacto na qualidade de vida dessas mulheres. 

Esses dados serão levantados por meio da aplicação única de formulário eletrônico. 

MECANISMOS PARA GARANTIR O SIGILO E PRIVACIDADE 

Fica assegurado a você que qualquer dado que possa identificá-lo (a) será omitido na 

divulgação dos resultados e para evitar vazamento de dados e violações, após a 

coleta dos dados será realizado o registro em arquivo digital dessas informações e 

arquivamento pelo período de 5 anos e os registros físicos serão destruídos de forma 

que não seja possível ver as informações. Por outro lado, a qualquer momento, 

durante a pesquisa ou posteriormente, você poderá solicitar do pesquisador 

informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito 

através dos meios de contato expostos neste Termo. Assegura-se ainda, que os 

participantes da pesquisa não terão seus nomes revelados. O pesquisador irá tratar a 

sua identidade com padrões profissionais de sigilo.  
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Você será esclarecido (a) sobre a pesquisa em qualquer aspecto que desejar. Você é 

livre para recusar-se a participar, retirar seu consentimento ou interromper a 

participação a qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em 

participar não irá acarretar qualquer penalidade ou perda de benefícios. 

 

CUSTOS DA PARTICIPAÇÃO, RESSARCIMENTO E INDENIZAÇÃO POR 

EVENTUAIS DANOS 

A participação no estudo não acarretará custos para você e não será disponível 

nenhuma compensação financeira adicional. 

 

BENEFÍCIOS AOS PARTICIPANETES DA PESQUISA 

O projeto tem como benefício o fato de que os resultados obtidos poderão possibilitar 

traçar estratégias para minimizar/eliminar o impacto na qualidade de vida das 

mulheres diagnosticadas com distopia urogenital, auxiliando na marcação das 

cirurgias ginecológicas por ordem cronológica, de acordo com a gravidade dos 

sintomas das pacientes e da repercussão em sua aptidão diária. 

 

PREVISÃO DE RISCOS OU DESCONFORTOS 

 

Considerando-se que toda pesquisa apresenta maior ou menor potencial de risco, 

esclarece-se que os riscos decorrentes desta pesquisa envolvem principalmente o 

vazamento de dados e violação das informações, uma vez que esse estudo será 

realizado por meio de questionário aplicado de forma on-line. No entanto, em busca de 

assegurar o sigilo e a confidencialidade das informações, após a coleta dos dados 

será realizado o registro em arquivo digital dessas informações e arquivamento pelo 

período de 5 anos e os registros físicos serão destruídos de forma que não seja 

possível ver as informações. 

 

SOBRE DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 

 

Os resultados advindos desta pesquisa serão divulgados em artigo científico de forma 

que possa contribuir para uma melhor compreensão da condição clínica de mulheres 

diagnosticadas com prolapso de órgãos pélvicos. 

 

Declaração do (a) participante ou do responsável pelo participante: 

Eu, ____________________________________________________ declaro que fui 

informado (a) dos objetivos da pesquisa acima de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Dessa forma, autorizo o discente Julliana Varella Pereira 

Pinto a incorporar meus dados na pesquisa “Avaliação da Condição Clínica de 

Mulheres Diagnosticadas com Prolapso de Órgãos Pélvicos”.  Em caso de 

dúvidas poderei chamar o estudante JULLIANA VARELLA PEREIRA PINTO no 

2/3 
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telefone (84)99687-6793 ou entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa do 

Hospital Universitário pelo telefone (98) 2109-1250 ou pessoalmente no endereço 

situado na Rua Barão de Itapary, 227, quarto andar, Centro, São Luís-MA, CEP 

65.020-070. Os Comitês de Ética em Pesquisa são colegiados interdisciplinares e 

independentes, de relevância pública, de caráter consultivo, deliberativo e educativo, 

criados para garantir a proteção dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. 

Declaro que entendi os objetivos e condições da minha participação na pesquisa e 

concordo em participar. Recebi uma via deste termo e me foi dada a oportunidade de 

ler e esclarecer as minhas dúvidas. 

Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações e motivar minha 

decisão se assim o desejar.  

A professora orientadora Bruna Pereira Carvalho Sirqueira certificou-me de que 

todos os dados desta pesquisa serão confidenciais segundo a Resolução 466/12 e 

Circular Nº 02/CONEP.  

Também sei que caso existam gastos adicionais, estes serão absorvidos pelo 

orçamento da pesquisa e que a pesquisa não oferece danos físicos ou morais. 

 

 

 

Eu___________________________________________________________________

________(nome por extenso) declaro que após ter sido esclarecido (a) pelo 

pesquisador(a), lido o presente termo e entendido tudo o que me foi explicado, rubrico 

e assino todas as vias, ratificando a concordância em participar da Pesquisa e afirmo 

recebimento de uma via do TCLE. 

 

Imperatriz, _____ de ___________ de 2022. 

 

 

___________________________________________________ 

ASSINATURA DO PARTICIPANTE 

 

 

Bruna Pereira Carvalho Sirqueira Julliana Varella Pereira Pinto 

                   UFMA UFMA 

e-mail: bruna.carvalho@ufma.br e-mail: julliana.varella@discente.ufma.br 
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APÊNDICE B – Autorização para Utilização do 
Questionário 

 

 
 

 
 

 
 

 

 



 
 

 

INSTRUÇÕES PARA COLABORADORES 

 

Ciência & Saúde Coletiva publica debates, análises e resultados de investigações sobre um 

tema específico considerado relevante para a saúde coletiva; e artigos de discussão e análise 

do estado da arte da área e das subáreas, mesmo que não versem sobre o assunto do tema 

central. A revista, de periodicidade mensal, tem como propósitos enfrentar os desafios, 

buscar a consolidação e promover uma permanente atualização das tendências de 

pensamento e das práticas na saúde coletiva, em diálogo com a agenda contemporânea da 

Ciência & Tecnologia. 

 

Política de Acesso Aberto - Ciência & Saúde Coletiva é publicada sob o modelo de acesso 

aberto e é, portanto, livre para qualquer pessoa a ler e download, e para copiar e divulgar 

para fins educacionais. 

 

A Revista Ciência & Saúde Coletiva aceita artigos em preprints de bases de dados 

nacionais e internacionais reconhecidas academicamente. 

 
No momento em que você apresenta seu artigo, é importante estar atento ao que 
constitui um preprint e como você pode proceder para se integrar nesta primeira 
etapa da Ciência Aberta. O preprint disponibiliza artigos e outras comunicações 
científicas de forma imediata ou paralela à sua avaliação e validação pelos periódicos. 
Desta forma, acelera a comunicação dos resultados de pesquisas, garante autoria 
intelectual, e permite que o autor receba comentários que contribuam para melhorar 
seu trabalho, antes de submetê-lo a algum periódico. Embora o artigo possa ficar 
apenas no repositório de preprints (caso o autor não queira mandá-lo para um 
periódico), as revistas continuam exercendo as funções fundamentais de validação, 
preservação e disseminação das pesquisas. Portanto: 
(1) Você pode submeter agora seu artigo ao servidor SciELO preprints 

(https://preprints.scielo.org)  ou a outro servidor confiável.  Nesse caso, ele será 

avaliado por uma equipe de especialistas desses servidores, para verificar se o 

manuscrito obedece a critérios básicos quanto à estrutura do texto e tipos de 

documentos. Se aprovado, ele receberá um doi que garante sua divulgação 
internacional imediata.  

(2) Concomitantemente, caso você queira, pode submetê-lo à Revista Ciência & Saúde 

Coletiva. Os dois processos são compatíveis. 

(3) Você pode optar por apresentar o artigo apenas à Revista Ciência & Saúde 

Coletiva. A submissão a repositório preprint não é obrigatória.  

A partir de 20 de janeiro de 2021, será cobrada uma taxa de submissão de R$ 100,00 
(cem reais) para artigos nacionais e US$ 25,00 (vinte e cinco dólares) para artigos 
internacionais. O valor não será devolvido em caso de recusa do material. Este apoio 

https://preprints.scielo.org/


 
 

dos autores é indispensável para financiar o custeio da Revista, viabilizando a 
publicação com acesso universal dos leitores. 
 

Orientações para organização de números temáticos 

 

A marca da Revista Ciência & Saúde Coletiva dentro da diversidade de Periódicos da área 

é o seu foco temático, segundo o propósito da ABRASCO de promover, aprofundar e 

socializar discussões acadêmicas e debates interpares sobre assuntos considerados 

importantes e relevantes, acompanhando o desenvolvimento histórico da saúde pública do 

país. 

 

Os números temáticos entram na pauta em quatro modalidades de demanda: 

• Por Termo de Referência enviado por professores/pesquisadores da área de saúde coletiva 

(espontaneamente ou sugerido pelos editores-chefes) quando consideram relevante o 

aprofundamento de determinado assunto.  

• Por Termo de Referência enviado por coordenadores de pesquisa inédita e abrangente, 

relevante para a área, sobre resultados apresentados em forma de artigos, dentro dos 

moldes já descritos. Nessas duas primeiras modalidades, o Termo de Referência é 

avaliado em seu mérito científico e relevância pelos Editores Associados da Revista. 

• Por Chamada Pública anunciada na página da Revista, e sob a coordenação de Editores 

Convidados. Nesse caso, os Editores Convidados acumulam a tarefa de selecionar os 

artigos conforme o escopo, para serem julgados em seu mérito por pareceristas. Os artigos 

para essa modalidade só serão aceitos os enviados no e-mail informado na chamada. 

• Por Organização Interna dos próprios Editores-chefes, reunindo sob um título pertinente, 

artigos de livre demanda, dentro dos critérios já descritos. 

 

O Termo de Referência deve conter: (1) título (ainda que provisório) da proposta do 

número temático; (2) nome (ou os nomes) do Editor Convidado; (3) justificativa resumida 

em um ou dois parágrafos sobre a proposta do ponto de vista dos objetivos, contexto, 

significado e relevância para a Saúde Coletiva; (4) listagem dos dez artigos propostos já 

com nomes dos autores convidados; (5) proposta de texto de opinião ou de entrevista com 

alguém que tenha relevância na discussão do assunto; (6) proposta de uma ou duas resenhas 

de livros que tratem do tema. 

 

Por decisão editorial o máximo de artigos assinados por um mesmo autor num número 

temático não deve ultrapassar três, seja como primeiro autor ou não.  

 

Sugere-se enfaticamente aos organizadores que apresentem contribuições de autores de 

variadas instituições nacionais e de colaboradores estrangeiros. Como para qualquer outra 

modalidade de apresentação, nesses números se aceita colaboração em espanhol, inglês e 

francês. 

 

Recomendações para a submissão de artigos 

 



 
 

Notas sobre a Política Editorial 
A Revista Ciência & Saúde Coletiva reafirma sua missão de veicular artigos 
originais, que tragam novidade e proporcionem avanço no conhecimento da 
área de saúde coletiva. Qualquer texto que caiba nesse escopo é e será sempre bem-
vindo, dentro dos critérios descritos a seguir: 
(1) O artigo não deve tratar apenas de questões de interesse local ou situar-se 

somente no plano descritivo.  

(2) Na sua introdução, o autor precisa deixar claro o caráter inédito da contribuição 
que seu artigo traz. Também é altamente recomendado que, na carta ao editor, o 
autor explicite, de forma detalhada, porque seu artigo constitui uma novidade e 
em que ele contribui para o avanço do conhecimento. 

(3) As discussões dos dados devem apresentar uma análise que, ao mesmo tempo, 
valorize especificidade dos achados de pesquisa ou da revisão, e coloque esses 
achados em diálogo com a literatura nacional e internacional. 

(4) O artigo qualitativo precisa apresentar, de forma explícita, análises e 
interpretações ancoradas em alguma teoria ou reflexão teórica que promova 
diálogo das Ciências Sociais e Humanas com a Saúde Coletiva. Exige-se também 
que o texto valorize o conhecimento nacional e internacional.  

(5) Quanto aos artigos de cunho quantitativo, a revista prioriza os de base 
populacional e provenientes de amostragem aleatória. Não se encaixam na linha 
editorial: os que apresentam amostras de conveniência, pequenas ou apenas 
descritivas; ou análises sem fundamento teórico e discussões e interpretações 
superficiais.  

(6) As revisões não devem apenas sumarizar o atual estado da arte, mas precisam 
interpretar as evidências disponíveis e produzir uma síntese que contribua para o 
avanço do conhecimento. Assim, a nossa orientação é publicar somente revisões 
de alta relevância, abrangência, originalidade e consistência teórica e 
metodológica, que de fato tragam novos conhecimentos ao campo da Saúde 
Coletiva. 

Nota importante - Dado o exponencial aumento da demanda à Revista (que em 2020 
ultrapassou 4.000 originais), todos os artigos passam por uma triagem inicial, 
realizada pelos editores-chefes. Sua decisão sobre o aceite ou não é baseada nas 
prioridades citadas e no mérito do manuscrito quanto à originalidade, pertinência da 
análise estatística ou qualitativa, adequação dos métodos e riqueza interpretativa da 
discussão. Levando em conta tais critérios, apenas uma pequena proporção dos 
originais, atualmente, é encaminhada para revisores e recebe parecer detalhado.  
 
A revista C&SC adota as “Normas para apresentação de artigos propostos para publicação 

em revistas médicas”, da Comissão Internacional de Editores de Revistas Médicas, cuja 

versão para o português encontra-se publicada na Rev Port Clin Geral 1997; 14:159-174. O 



 
 

documento está disponível em vários sítios na World Wide Web, como por exemplo, 

www.icmje.org ou www.apmcg.pt/document/71479/450062.pdf. Recomenda-se aos autores 

a sua leitura atenta. 

 

Seções da publicação 

 

Editorial: de responsabilidade dos editores chefes ou dos editores convidados, deve ter no 

máximo 4.000 caracteres com espaço. 

Artigos Temáticos: devem trazer resultados de pesquisas de natureza empírica, 

experimental, conceitual e de revisões sobre o assunto em pauta. Os textos de pesquisa não 

deverão ultrapassar os 40.000 caracteres.  

Artigos de Temas Livres: devem ser de interesse para a saúde coletiva por livre 

apresentação dos autores através da página da revista. Devem ter as mesmas características 

dos artigos temáticos: máximo de 40.000 caracteres com espaço, resultarem de pesquisa e 

apresentarem análises e avaliações de tendências teórico-metodológicas e conceituais da 

área.  

Artigos de Revisão: Devem ser textos baseados exclusivamente em fontes secundárias, 

submetidas a métodos de análises já teoricamente consagrados, temáticos ou de livre 

demanda, podendo alcançar até o máximo de 45.000 caracteres com espaço. 

Opinião: texto que expresse posição qualificada de um ou vários autores ou entrevistas 

realizadas com especialistas no assunto em debate na revista; deve ter, no máximo, 20.000 

caracteres com espaço. 

Resenhas: análise crítica de livros relacionados ao campo temático da saúde coletiva, 

publicados nos últimos dois anos, cujo texto não deve ultrapassar 10.000 caracteres com 

espaço. Os autores da resenha devem incluir no início do texto a referência completa do 

livro. As referências citadas ao longo do texto devem seguir as mesmas regras dos artigos. 

No momento da submissão da resenha os autores devem inserir em anexo no sistema uma 

reprodução, em alta definição da capa do livro em formato jpeg. 

Cartas: com apreciações e sugestões a respeito do que é publicado em números anteriores 

da revista (máximo de 4.000 caracteres com espaço). 

Observação: O limite máximo de caracteres leva em conta os espaços e inclui da palavra 

introdução e vai até a última referência bibliográfica.  

O resumo/abstract e as ilustrações (figuras/ tabelas e quadros) são considerados à parte. 

 

 

Apresentação de manuscritos 

 

 
1. Os originais podem ser escritos em português, espanhol, francês e inglês. Os textos em 

português e espanhol devem ter título, resumo e palavras-chave na língua original e em 

inglês. Os textos em francês e inglês devem ter título, resumo e palavras-chave na língua 

original e em português. Não serão aceitas notas de pé-de-página ou no final dos artigos. 

2. Os textos têm de ser digitados em espaço duplo, na fonte Times New Roman, no corpo 

12, margens de 2,5 cm, formato Word (de preferência na extensão .doc) e encaminhados 



 
 

apenas pelo endereço eletrônico (http://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo) segundo as 

orientações do site. 

3. Os artigos publicados serão de propriedade da revista C&SC, ficando proibida a 

reprodução total ou parcial em qualquer meio de divulgação, impressa ou eletrônica, sem a 

prévia autorização dos editores-chefes da Revista. A publicação secundária deve indicar a 

fonte da publicação original. 

4. Os artigos submetidos à C&SC não podem ser propostos simultaneamente para outros 

periódicos.  

5. As questões éticas referentes às publicações de pesquisa com seres humanos são de 

inteira responsabilidade dos autores e devem estar em conformidade com os princípios 

contidos na Declaração de Helsinque da Associação Médica Mundial (1964, reformulada 

em 1975,1983, 1989, 1989, 1996 e 2000). 

6. Os artigos devem ser encaminhados com as autorizações para reproduzir material 

publicado anteriormente, para usar ilustrações que possam identificar pessoas e para 

transferir direitos de autor e outros documentos. 

7. Os conceitos e opiniões expressos nos artigos, bem como a exatidão e a procedência das 

citações são de exclusiva responsabilidade dos autores. 

8. Os textos são em geral (mas não necessariamente) divididos em seções com os títulos 

Introdução, Métodos, Resultados e Discussão, às vezes, sendo necessária a inclusão de 

subtítulos em algumas seções. Os títulos e subtítulos das seções não devem estar 

organizados com numeração progressiva, mas com recursos gráficos (caixa alta, recuo na 

margem etc.). 

9. O título deve ter 120 caracteres com espaço e o resumo/abstract, com no máximo 1.400 

caracteres com espaço (incluindo a palavra resumo até a última palavra-chave), deve 

explicitar o objeto, os objetivos, a metodologia, a abordagem teórica e os resultados do 

estudo ou investigação. Logo abaixo do resumo os autores devem indicar até no máximo, 

cinco (5) palavras-chave. palavras-chave/keywords. Chamamos a atenção para a 

importância da clareza e objetividade na redação do resumo, que certamente contribuirá no 

interesse do leitor pelo artigo, e das palavras-chave, que auxiliarão a indexação múltipla do 

artigo. 

As palavras-chave na língua original e em inglês devem constar obrigatoriamente no 

DeCS/MeSH. 

 (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/e http://decs.bvs.br/).  

10. Passa a ser obrigatória a inclusão do ID ORCID no momento da submissão do 

artigo. Para criar um ID ORCID acesse: http://orcid.org/content/initiative10. Na 

submissão dos artigos na plataforma da Revista, é obrigatório que apenas um autor tenha o 

registro no ORCID (Open Researcher and Contributor ID), mas quando o artigo for 

aprovado e para ser publicado no SciELO, todos os autores deverão ter o registro no 

ORCID. Portanto, aos autores que não o têm ainda, é recomendado que façam o registro e o 

validem no ScholarOne. Para se registrar no ORCID entre no site (https://orcid.org/) e para 

validar o ORCID no ScholarOne, acesse o site (https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-

scielo), e depois, na página de Log In, clique no botão Log In With ORCID iD. 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/mesh/e
http://decs.bvs.br/
https://orcid.org/
https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo
https://mc04.manuscriptcentral.com/csc-scielo


 
 

 

Autoria 

 

1. As pessoas designadas como autores devem ter participado na elaboração dos artigos de 

modo que possam assumir publicamente a responsabilidade pelo seu conteúdo. A 

qualificação como autor deve pressupor: a) a concepção e o delineamento ou a análise e 

interpretação dos dados, b) redação do artigo ou a sua revisão crítica, e c) aprovação da 

versão a ser publicada. 

2. O limite de autores no início do artigo deve ser no máximo de oito. Os demais autores 

serão incluídos no final do artigo. 

3. Em nenhum arquivo inserido, deverá constar identificação de autores do manuscrito. 

 

Nomenclaturas 

 

1. Devem ser observadas rigidamente as regras de nomenclatura de saúde pública/saúde 

coletiva, assim como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

Devem ser evitadas abreviaturas no título e no resumo. 

2. A designação completa à qual se refere uma abreviatura deve preceder a primeira 

ocorrência desta no texto, a menos que se trate de uma unidade de medida padrão. 

 

Ilustrações e Escalas                                                                                                                       

 

1. O material ilustrativo da revista C&SC compreende tabela (elementos demonstrativos 

como números, medidas, percentagens, etc.), quadro (elementos demonstrativos com 

informações textuais), gráficos (demonstração esquemática de um fato e suas variações), 

figura (demonstração esquemática de informações por meio de mapas, diagramas, 

fluxogramas, como também por meio de desenhos ou fotografias). Vale lembrar que a 

revista é impressa em apenas uma cor, o preto, e caso o material ilustrativo seja colorido, 

será convertido para tons de cinza. 

2. O número de material ilustrativo deve ser de, no máximo, cinco por artigo (com limite 

de até duas laudas cada), salvo exceções referentes a artigos de sistematização de áreas 

específicas do campo temático. Nesse caso os autores devem negociar com os editores-

chefes. 

3. Todo o material ilustrativo deve ser numerado consecutivamente em algarismos arábicos, 

com suas respectivas legendas e fontes, e a cada um deve ser atribuído um breve título. 

Todas as ilustrações devem ser citadas no texto. 

4. Tabelas e quadros devem ser confeccionados no programa Word ou Excel e enviados 

com título e fonte. OBS: No link do IBGE 

(http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907.pdf) estão as orientações para 

confeccionar as tabelas. Devem estar configurados em linhas e colunas, sem espaços extras, 

e sem recursos de “quebra de página”. Cada dado deve ser inserido em uma célula 

separada. Importante: tabelas e quadros devem apresentar informações sucintas. As tabelas 

e quadros podem ter no máximo 15 cm de largura X 18 cm de altura e não devem 

ultrapassar duas páginas (no formato A4, com espaço simples e letra em tamanho 9). 

http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv23907.pdf


 
 

5. Gráficos e figuras podem ser confeccionados no programa Excel, Word ou PPT. O autor 

deve enviar o arquivo no programa original, separado do texto, em formato editável (que 

permite o recurso “copiar e colar”) e também em pdf ou jpeg, TONS DE CINZA. Gráficos 

gerados em programas de imagem devem ser enviados em jpeg, TONS DE CINZA, 

resolução mínima de 200 dpi e tamanho máximo de 20cm de altura x 15 cm de largura. É 

importante que a imagem original esteja com boa qualidade, pois não adianta aumentar a 

resolução se o original estiver comprometido. Gráficos e figuras também devem ser 

enviados com título e fonte. As figuras e gráficos têm que estar no máximo em uma página 

(no formato A4, com 15 cm de largura x 20cm de altura, letra no tamanho 9). 

 6. Arquivos de figuras como mapas ou fotos devem ser salvos no (ou exportados para o) 

formato JPEG, TIF ou PDF. Em qualquer dos casos, deve-se gerar e salvar o material na 

maior resolução (300 ou mais DPI) e maior tamanho possíveis (dentro do limite de 21cm de 

altura x 15 cm de largura). Se houver texto no interior da figura, deve ser formatado em 

fonte Times New Roman, corpo 9. Fonte e legenda devem ser enviadas também em 

formato editável que permita o recurso “copiar/colar”. Esse tipo de figura também deve ser 

enviado com título e fonte. 

7. Os autores que utilizam escalas em seus trabalhos devem informar explicitamente na 
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